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Pré-requisitos / Conhecimentos prévios:

Ter cursado a disciplina Direito Tributario |

Numero de vagas: | 45

Ementa:

A disciplina tera por objeto de estudo os novos tributos criados pela EC 132, que passarao a incidir sobre o consumo no Brasil. Para
sua compreens&o, com método analitico e restritivo, buscar-se-a, com ancoras na teoria da norma tributéaria, identificar e forjar os
limites de suas hipdteses de incidéncia e das obrigacdes tributarias dela decorrentes.
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Unidade 1:| UNIDADES:

1. As alteragBes promovidas pela PEC 132 e o regime constitucional dos novos tributos sobre o
consumo no Brasil
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1. As alterações promovidas pela PEC 132 e o regime constitucional dos novos tributos sobre o
consumo no Brasil
a. O Federalismo Fiscal brasileiro: histórico e perspectivas
b. O papel e funções da Lei Complementar no sistema tributário nacional: antes e depois da EC 132
c. Novos princípios tributários constitucionais
d. A neutralidade e a não cumulatividade plena: a não cumulatividade antes e depois da EC132
e. A CBS e o IBS
f. O IS
 
2. Aspectos da hipótese de incidência do IBS e da CBS
a. Aspecto material
b. Aspecto temporal
c. Aspecto espacial
d. Aspecto pessoal
 
3. Critérios da obrigação tributária principal do IBS e da CBS
a. Critério subjetivo: sujeição ativa, sujeição passiva e modalidades de responsabilidade
b. Critério quantitativo: base de cálculo, alíquotas
c. Critério operacional: elementos acidentais
 
4. Aspectos da hipótese de incidência do IS
a. Aspecto material
b. Aspecto temporal
c. Aspecto espacial
d. Aspecto pessoal
 
5. Critérios da obrigação tributária principal do IS
a. Critério subjetivo: sujeição ativa, sujeição passiva e modalidades de responsabilidade
b. Critério quantitativo: base de cálculo, alíquotas
c. Critério operacional: elementos acidentais
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